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Como o Tráfego Repercute no Urbanismo

G e r a l d o  d e  M e n e z e s  C ô r t e s

O problem a do trânsito nos centros urbanos 
não é de nossa era. O congestionamento de ruas 
e logradouros públicos sem pre foi objeto de preo­
cupações, não só de ordem  adm inistrativa mas, 
tam bém , política. Nas cidades do litoral europeu, 
quer no Atlântico, no M editerrâneo ou no Báltico, 
era, m esm o há cem anos, tumultuário e de atro­
pelo o estado das vias centrais, com o choque inin­
terrupto de pedestres e viaturas de tração humana 
ou hipom óvel. Os becos de Tânger, na África do  
Norte; as ruas estreitas de Marselha, Brest ou Li- 
verpool, no ocidente da Europa; as vielas de Be- 
nares ou Xangai, no Extrem o Oriente, são um só 
fenômeno da civilização cosm opolita cujo ritmo  
de progresso não foi acompanhado por um planeja­
m ento urbanístico consentâneo com a técnica dos 
transportes e das comunicações em  geral. Os aper­
feiçoados processos tecnológicos do século vin te  
ciiaram , além  disso, novas dificuldades para a vida  
uibana, porque perm itiram  o crescimento dem o­
gráfico em sentido veitical, do que resultou maior 
( °ncentração de habitantes em espaços diminutos, 
sem a previsão dos Iccais necessários ao livre curso 
~'e csrros e pedestres ou ao estacionamento e guarda 
c‘°s primeiros. Daí, surgiu a incidência quase cons­
tante do ierrôlho nos canais de acesso e circulação 
da massa de séres humanos e veículos motorizados. 
Este quadro se mostra ainda mais crítico nas zonas 
c°nr.'3rcia's. Em tôrno delas giram as soluções, às 
vêzes arbitrárias, empíricas ou paliativas. Apesar do 
Problema ser velho, conforme a afirmação inicial, 
0 no entanto, de nossos dias, de nosso século, a 
questão do m ovim ento de viaturas motorizadas, 
9ue assume, nas m etrópoles populosas, aspectos de  
dificuldades quase insuperáveis. Nelas, a disposi- 
Ç3o das ruas, avenidas e praças não consulta aos 
!nterêsses da economia atual, em que pese ao trans­
porte. e à circulação. Nas cidades de mais de qui­
nhentos m il habitantes, o deslocamento de indiví­
duos e cargas se projeta, como acontece em certos 
'•asos, através de dezenas de quilômetros de canais 
(le escoamento de índices muito abaixo do volume
0 da intensidade do tráfego, cortados geralrr:3nte 
Por outros canais pertencentes aos circuitos trans­
versos do m esm o nível, com o resultante atrito inin- 
terrupto de correntes, muito embora o m ovim ento  
Progrida a reduzida velocidade. Tais circunstâncias 
"nPortam em exigências técnicas e~artifícios admi-

i^trativos de* tal m onta e de tal sorte que, de um  
Certo ponto de vista drástico, só a reconstrução com ­
pleta das cidades de hoje poderia trazer para o
1 roblema de seu trânsito uma solução satisfatória.

O estudo da matéria, desde que se inventou o 
outomóvel, envereda, por isso, pelo terreno da re­
visão dos mais consagrados conceitos urbanísticos 
c de planejam ento local. Por outro lado, a evolução  
dos veículos m otorizados e a atual am plitude de  
seu emprêgo e utilidade prática, redundaram em  
consideráveis acréscimos ao custo do govêrno mu­
nicipal. Impuseram, em  suma, o alargamento das 
ruas e sua melhor pavim entação assim como a re­
serva de locais para estacionamento, a instalação 
de postos de abastecimento, o exercício perene de  
controle policial, o estabelecim ento da sinalização 
cega 011 luminosa, dos refúgios, zonas protegidas e 
faixas de segurança. j4s condições das cidades, no 
entanto, nem sem pre perm item  um ajustam ento  
pronto às necessidades da época. Elas foram, regra 
geral, edil içadas em  períodos da história em que 
os meios de transportes eram mais simples, vaga­
rosos e raros. Em  1895, por exemplo, os Estados 
Unidos possuíam apenas quatro automóveis; mas 
em  1930 já registrava possuir o país mais de vin te  
e três milhões dêsses carros. Hoje, fim  cidades 
como Detroit, há um autom óvel para cada três ha­
bitantes e, pelo últim o censo, existem, na grande 
nação do norte, cêrca de cinqüenta milhões de auto­
m otores .

A possibilidade de viajar ràpidam ente e sem  
perigo é uma necessidade econômica, d iz  H e n r y  
H o d g e s . E' mister, porém, que as condições físicas 
dos meios de condução e das vias de que carecem  
obedeçam a uma tiorma que vise a atender, preci- 
puamente, aos interesses humanos de conforto e se­
gurança, garantindo, concomitantem ente, ao sistema  
ritmo e velocidade condizentes com os im perativos  
da economia e da vida social m oderna.

Infelizmente, as noções obsoletas sôbre ques­
tões de tráfego ou o esquema antiquado das cidades 
—  em que não só o plano de arruamento mas 
tam bém  sua capacidade superficial útil para o trân­
sito de veículos m otorizados não atendem  aos T e ­
clamos de nossa época —  contribuem para retardar 
o progresso ou, pelo  menos, dificultar e encarecer 
as relações, contatos e intercâmbios nos territórios 
constituídos de densidade m uito acima das encon­
tradas em qualquer outro período da história.

Acrescente-se a isso o fato de que, a té m esmo  
as povoações fundadas em pleno século da m áqui­
na, não o foram de acordo com a consciência per­
feita dos problemas urbanos de  nossos dias e  do 
futuro próximo. Ê ste é o caso de certa capital re- 
cém-construída no Brasil. Sua sim etria contribuirá, 
dentro de uns vin te ou trinta anos, para dificultar
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seu trânsito, dado o índice de seu crescimento que 
ioi, no último decênio, de quase duzentos por cento. 
O urbanismo peca quando não argumenta com os 
interesses da geração de amanhã e de suas condi­
ções de existência que serão, íatalm ente, mais cé­
leres e mais densas.

O planejador não pode, conseqüentemente, em- 
pteender, sem o auxílio do técnico em trânsito, a 
tareia de fundar cidades, sob pena de incidir nos 
erros de nossos colonizadores que criaram para os 
homsns de hoje os presentes obstáculos à locomo­
ção, oriundos da falta de am plas avenidas. E' ver­
dade que não poderiam  prever as realizações do  
pensamento científico e as conquistas da tecnologia. 
Mas, no momento, a previsão das circunstâncias do­
minantes daqui a cinqüenta anos ou mais em ques­
tões de transporte não é difícil. A  m edida que se 
mostra necessária, quando se executa ou orienta um 
planejam ento nesse especial sentido, é de escutar 
as sugestões dos que estudam  os problem as do m o­
vim ento urbano de veículos e pedestres. ,

O Tenente-Coronel G e r a l d o  d e  M e n e z e s  
CÔRTES é hoje, em nossa pátria, a maior autoridade 
no assunto. Por isso, ao divulgar seu artigo, a R E ­
V IST A  DO SE R V IÇ O  PÚ BLICO  inicia um pro­
grama de esclarecimento dirigido especialm ente aos 
municipalistas e às autoridades adm inistrativas 
com prom etidas no trabalho de  im prim ir diretrizes . 
ao tráfego nas respectivas localidades..

A  partir do número de  setem bro do corrente 
ano, então, publicará êste periódico técnico uma

INTRODUÇÃO

T RÁFEGO motorizado é problema dêste século 
e sua conveniente solução continua sendo de 

nossa responsabilidade atual, com dificuldades 
crescentes, à proporção que os dias e os anos cor­
rem sem medidas adequadas e convenientes no 
planejamento e no desenvolvimento dos centros ur­
banos, das comunidades rurais e de suas interli­
gações .

Surgem congestões de tráfego aqui e ali, onde 
antes reinava tranqüilidade; agravam-se os con­
flitos de circulação onde antes tudo era suave e 
ncrmal; sucedem-se os acidentes e os atropela­
mentos, transformando a vida de hoje, especial­
mente nas grandes cidades, num sobressalto cons­
tante .

Os desagradáveis e prejudiciais efeitos das con­
gestões de tráfego, as terríveis repercussões morais 
e econômicas dos acidentes e dos atropelamentos 
já começam a preocupar os espíritos mais esclare­
cidos. Urge, pois, compreender por que isso sucede 
e descobrir as adequadas medidas preventivas, não 
mais só as de contemporização, mas antes de tudo 
as fundamentais, capazes de proporcionar os gran­
des resultados.

série de trabalhos do m esmo autor que constituirá, 
posteriormente, o primeiro volum e a ser editado  
no Brasil sóbre tão im portante aspecto da adminis­
tração pública. N esta breve introdução ao artigo 
“Comç o tráfego repercute no urbanismo”, não te­
mos a pretensão de apresentar aos leitores perso­
nagem tão conhecida com a o Tenente-Coronel G e ­
r a l d o  d e  M e n e z e s  C ô r t e s , cujos interêsses de 
carreira nas fôrças armadas do Brasil exigiram pre­
maturo afastam ento do cargo de D iretor do Ser­
viço de Trânsito do D istrito Federal, em que deu  
a todos uma idéia da profundidade de seus conhe­
cimentos, a par de uma visão objetiva das soluções 
dos problemas que ora examina. Agora, num estilo  
claro e cônscio de exposição, e com um interêsse 
cm inentem ante científico pelo trato das questões 
governamentais, os discute para o grande público. 
O m étodo que ensina, com base no prim ado esta­
tístico e na técnica da engenharia, vale pelos gran­
des resultados que há de proporcionar. Sua expe­
riência não é, todavia, apenas de cultura teórica. 
D e  1950 a 1951, apesar dos empecilhos da  legisla­
ção que condiciona a conduta do diretor do trân­
sito no R io e da estrutura descentralizada do  ponto  
de vista da direção, do sistema d e  unidades adm i­
nistrativas que interferem nas questões afetas à ins- 
petoria de veículos —  distribuídos entre vários m i­
nistérios, departam entos, comissões e autoridades, 
assim como entre os governos dos dois níveis, isto é, 
municipal e federal —  conseguiu im por ao trân­
sito urbano uma disciplina até então desconhecida.

A causa essencial daqueles males decorre de 
nossas cidades não se terem construído e nem, ain­
da, adaptado para o atendimento conveniente do 
tráfego motorizado e das concentrações humanas 
dia a dia mais consideráveis.

A solução básica —  seguindo o caminho ló­
gico, racional, da Escola Moderna, isto é, a aná­
lise das exigências funcionais do tráfego —  con­
siste em várias medidas que devem nortear os pla­
nejamentos urbanos de novas áreas e os de adap­
tação das cidades existentes, medidas estas que 
abordaremos neste artigo especialmente escrito 
para a REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO, em 
suas linhas mais gerais.

AS EXIGÊNCIAS FUNCIONAIS DO TRÁFEGO 
O que a circulação exige

A circulação exige um sistema de vias capaz 
de assegurar, o movimento de pedestres e veículos 
de tôda sorte, especialmente dos motorizados, o 
mais possível contínuo, em velocidade razoável e 
dentro da maior segurança ou, melhor, um sistema 
de vias capaz de possibilitar o escoamento sem in­
terrupção de tôdas e quaisquer daqueías correntes 
de circulação, ou, pelo menos, das mais importantes, 
nas mais variadas direções e mesmo naquelas que
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se cruzam, vias com maior ou menor capacidade 
(1 )  de acôrdo com as demandas do tráfego, para 
que não demonstre èste qualquer fenômeno de con­
gestão, isto é, para que nunca ultrapasse a densi­
dade crítica. (2 )

O que o embarque e o desembarque ou a carga 
e descarga exigem

O embarque e o desembarque de passageiros 
ou a carga e a descarga de material exigem que os 
veiculos possam parar pelo espaço de tempo sufi­
ciente à operação onde ela se tornar necessária.

Comumente, o embarque e desembarque re- , 
querem alguns segundos, a não ser em pontos ini­
ciais e finais de percurso dos transportes coletivos, 
ende a parada assume o aspecto de estacionamento, 
isto é, chega a demorar minutos.

A operação de carga e descarga geralmente 
p mais demorada do que aquela, exigindo sempre 
um estacionamento temporário e, raramente, o que 
chamamos de simples parada.

O que o estacionamento de veículos exige
r

O estacionamento de veículos exige disponi­
bilidade para que êle se possa efetuar de acôrdo

(1 )  Capacidade das vias —  Capacidade, simples­
m ente, e o tèrm o genérico em pregado para rep/esentar o 
quanto de tráfego uma via pode comportar. A capacidade 
depende das condições existentes: da via ou do tráfego. 
A capacidade pode ser d ita : básica, possível e prática. 
Cppacidade básica —  ê o núm ero máximo de automóveis 
^ue pode passar num  dado ponto de uma fila ou de uma 
via, durante uma hora, nas melhores e ideais condições 
possíveis de via e de tráfego. Capacidade possível —  é o 
numero máximo de veículos que pode passar num dado 
ponto de uma fila ou via, durante uma hora, nas condições 
existentes de via e de tráfego. Capacidade prática —  é o 
"um ero máximo de veículos que pode passar num dado 
Ponto de um a via ou de determ inada fila, durante uma 
hora, sem que a densidade do tráfego seja tão grande que 
csuse desusada demora, dificuldade ou restrição à liber­
dade do m otorista para m anobrar nas condições existentes 
de via e de tráfego.

(2 ) E ’ comum a referência indistinta à “densidade 
de tráfego” e ao “volume de tráfego” , como se se tratasse 
de sinônimos. No entanto, volume e densidade são coisas 
distintas em bora interrelacionadas. O volume do tráfego é 
Um produto da densidade do tráfego por sua velocidade.

possível haver um volume de tráfego m uito baixo com 
uma grande densidade de tráfego, pois as maiores densida-

de tráfego correspondem praticam ente à situação de 
®stagnação, quando o volume do tráfego se aproxima de zero.

Densidade —  é o número de veículos que ocupam uma 
unidade de com prim ento das filas de uma via, num dado 
•''stante. Norm alm ente expressa em veículos por quilô­
m etros .

Densidade crítica — ó a observada, quando é máximo 
volume 'de tráfego dentro da capacidade possível duma 

v ,a* Caracteriza-se porque aum entando ou diminuindo a 
densidade o volume do tráfego decrescerá. A densidade crí- 
t ‘ca ocorre quando todos os veículos se estão movendo numa 
velocidade aproxim adam ente ótima.
t Volume — é o núm ero de veículos que se desloca nufM 

c e term inada direção ou direções numa dada fila ou via 
P esan do  por um certo ponto durante ufn determ inado pe- 
"odo  c(e tempo, hora, dia, ou ano.

com os interesses de seus proprietários ou utiliza­dores .
A perfeita compreensão das necessidades do 

estacionamento exige que se encarem as seguintes 
categorias de veículos:

— transporte de carga pesada ou de grandes volumes 
e de carga leve ou de pequenos volumes;

— transporte de passageiros, os coletivos e os indivi­duais (particulares e de aluguel).

COMO ATENDER ÀQUELAS EXIGÊNCIAS?
Circulação e Paradas

Tradicionalmente, as vias públicas vém-se des­
tinando a atender, concomitantemente, à circulação 
do veículos de tôda sorte e dos pedestres. Inicial­
mente, o atendimento das necessidades das prin­
cipais correntes de tráfego motorizado foi julgado 
poder ser resolvido com o alargamento das vias, 
a que se chamaram Avenidas, mas que não dei­
xavam de conservar as mesmas características an­
tigas, isto é, edificações marginais e a mesma série 
de cruzamentos pelas vias a elas transversais.

A dura experiência tem demonstrado o êrro 
daquela orientação, infelizmente ainda seguida nas 
cidades brasileiras. Como sabemos, vias de mesmo 
tipo vêm servindo às ligações de pontos distantes 
e às intercomunicações locais. Na apreciação dessa 
questão, é preciso levar em conta que as necessi­
dades fundamentais dos veículos são deslocamento 
rápido e possibilidade de  paradas convenientes, 
sempre em segurança; enquanto que os pedestres, 
além de precisarem alcançar facilmente seus des­
tinos ou os meios de transporte que a êles condu­
zem, têm, como necessidade mais premente, a de 
fazê-lo sempre em segurança. Mas, os fatôrès ve^ 
locidade e possibilidades de parada dos veículos 
tem significação diversa, quando se encaram as 
ligações de pontos distantes e as intercomunicações 
locais. Com efeito, quando se tornam extensos os 
deslocamentos á fazer com um veículo, a rapidez 
assume excepcional preponderância, enquanto que 
as paradas são requeridas com amiudada freqüên­
cia nas intercomunicações locais, quando, justa­
mente, devido aos pequenos percursos, a velocidade 
perde muito de importância.

Não há melhor forma para assegurar rapidez 
de deslocamento em permanente segurança que 
garantir-se continuidade e regularidade ao movi­
mento. Assim, passa a ser fundamental, para a li­
gação entre as cidades, vilas ou localidades, bem 
como para as essenciais conexões entre o centro da 
c dade e os bairros ou zonas mais importantes, a 
existência de vias que possibilitem o movimento 
circulatório contínuo, isto é, sem quaisquer inter­
rupções, regulares ou eventuais, que os cruzamentos 
de mesmo nível e as travessias do leito das pistas 
pelos pedestres acarretam.

São as vias que os norte-americanos chamam 
de “express-way” e que preferimos designá-las ca­
nal de tráfego: vias sem cruzamentos e em que as 
junções ou conexões com outras vias são de tipos 
especiais (trevos, círculos de tráfego, combinação
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de nível ç circular, etc.) capazes de, com artifícios 
técnicos, evitarem-se os conflitos das correntes de 
tráfego, pelo melhor aproveitamento possível daç 
disposições e condições locais. São vias em que os 
acessos, as saídas e as mudanças de linha das cor­
rentes de tráfego devem ser suaves e bem orien­
tadas, graças às bizarras formas que dermos às 
ilhas de separação ou de canalização, para tal fim 
criadas. Assim, a simetria das ilhas, dos refúgios, 
etc., que notamos em nossas cidades, marcando a 
preocupação dos urbanistas que não sentiam a ne­
cessidade do tráfego motorizado, precisa ser subs­
tituída pelas formas mais diversas e assimétricas, 
capazes de possibilitar a melhor orientação das 
unidades de tráfego, em movimento o mais suave 
e contínuo possível. São, ainda, vias em que as 
paradas e os estacionamentos são proibidos, mas 
também desnecessários. Vias, finalmente, em que 
os pedestres sèjam proibidos de pisar nas pistas de 
rolamento, excluindo-se-lhes a necessidade de fazê- 
lo . Vias que deixam de ser emolduradas pelas 
frentes dos edifícios de tôda sorte, os quais só são 
admitidos e servidos pelas que chamamos locais, 
única forma efijriente de evitar que as paradas e os 
estacionamentos dos veículos sejam necessários e 
que os pedestres precisem atravessar as pistas dos 
canais de tráfego.

Para não comprometer a síntese que preten­
demos fazer, não nos alongaremos aqui em mais 
pormenores técnicos sôbre os canais de tráfego e 
mesmo sôbre as vias locais, apesar de interessantes 
e úteis a uma melhor compreensão de suas carac^ 
terísticas.

A melhor segurança que se pode oferecer aos 
pedestres é evitar que as pistas (dos veículos) 
interfiram com os deslocamentos de que êles care­
cem, o que seria fàcilmente obtido com o seu 
trânsito em nível diferente do dos veículos, como 
sugere a fig . 1.

Na impossibilidade da adoção generalizada 
daquela solução devemos orientar-nos pela diretriz 
de abolir as oportunidades dos pedestres ficarem 
expostos, pelo menos, ao tráfego motorizado, volu­
moso ou rápido. Para isto, além da radical exclusão 
dos pedestres dos canais dè tráfego, é preciso que, 
preliminarmente, as vias locais tenham um tal tra­
çado que desestimule sua utilização por quem não 
tenha um interêsse local (observem-se as vias lo­
cais representadas na fig. 2 ) , única forma de evitar 
que seu tráfego venha a ser volumoso e rápido. Por 
outro lado, vias locais importantes e mais direta­
mente ligadas aos verdadeiros canais de tráfego 
precisam ter disposições tais que impeçam a tra­
vessia das pistas pelos pedestres, como sejam, grade 
separativa no centro (ver fig. 1) e passagens pró­
prias, de tal forma estabelecidas, que o conflito pe­
destre/veículo esteja eliminado.

Convém aqui salientar que é preferível, ao pro­
mover-se tais passagens, manter o pedestre no 
mesmo nível em que transita ou se encontra, o que, 
às vêzes, exige a elevação ou o mergulho da pista 
de veículos a ser por êle transposta.

Nesta oportunidade, convém chamar a aten­
ção para o êrro já cometido no Largo da Carioca

(Tabuleiro da Baiana) no Rio de Janeiro, que se 
repete nas pistas externas de sua Praia do Bota­
fogo e na altura do Clube dêste nome e que se re­
novará na Avenida Brasil (anunciada ponte ele­
vada na altura da Escola B ah ia). Passagens sub­
terrâneas ou elevadas para os pedestres como têm  
sido projetadas e construídas, podendo haver uma 
travessia no mesmo nível, embora com risco para 
aquêles, não é boa solução. As passagens subter­
râneas, aliás, ainda são piores que as elevadas a céu 
aberto, pois, por motivos de ordem psicológica, a 
aversão à sua utilização é maior; um túnel sempre 
amedronta as crianças, as mulheres e as pesseas 
idosas, justamente aquelas que mais carecem da 
proteção da travessia especial. O engenheiro deve 
procurar a solução natural, mas não pode esque­
cer-se de que as providências materiais só surtem  
efeito quando capazes de orientar, canalizar e con­
dicionar os movimentos, dando-lhes um caráter de 
espontaneidade, sem a necessidade de uma vigilân­
cia policial permanente.

Ou se providencia uma extensa barragem ca­
paz de impedir que ó pedestre tente a travessia no 
mesmo nível dos veículos e passe a utilizar passa­
gens elevadas ou subterrâneas que se lhe oferecem, 
ou estas deixarão de ter qualquer valor; ou então,
o que é preferível, se mergulhe ou se eleve a pista 
dos veículos em relação às passagens de pedestres 
deixadas no mesmo nível de sua circulação normal.

Ao contrário dos canais dé tráfego, que são as 
verdadeiras artérias e subartérias do sistema cir­
culatório motorizado, as vias locais precisam ter 
disponibilidades para as paradas e para os estacio­
namentos de curta duração, disponibilidades que 
variam sempre com a espécie das edificações a que 
servem .

Enquanto o número de filas, condicionando a 
largura das pistas dos canais de tráfego (fig. 3 ) , é 
função exclusiva da circulação dos veículos, a lar­
gura das pistas das vias locais (fig. 4 )  é função 
não só da circulação, mas também de poder ofe­
recer uma fila morta para as paradas e para os 
estacionamentos de curta duração.

/
Estacionamentos de curta duração

A disposição do estacionamento que melhor 
convém aos utilizadores das diversas classes de veí­
culos é do lado de fora, em frente aos edifícios que 
freqüentam ou habitam. Se admitido o estaciona­
mento nas previstas filas mortas destinadas às pa­
radas, a ponto de ocupá-las totalmente, as paradas 
passariam a efetuar-se ao lado dos veículos estacio­
nados, o que se conhece como “parar em fila du­
pla”, e daí a péssima repercussão tão nossa conhe­
cida sôbre a circulação, devido às deficientes con­
dições das vias inadequadas de hoje.

Decorre dêste raciocínio preliminar, a neces­
sidade de existência de disponibilidades especiais, 
fora das vias públicas, para o estacionamento de 
curta duração, sempre que sua possível demanda 
fôr capaz de ocupar todo ou quase todo 0 espaço 
junto ao meio-fio. Neste particular, o planejador 
não pode olhar com vistas curtas, mas deve prever

I
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F ig. 2 — Disposição das vias no planejamento das cidades
Combinação dos tipos radial e circular para as vias, arte riais e subarteriais (canais de tráfego) ■ Estão exemplifi­
cadas as aconselháveis distribuições dás vias locais para editicações comerciais e escritórios (1 ) e para as resi­

dências (2 )
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(a)

| 4 m  | 3 m  ; 5rn j

FiJa
-------- y ------
Faixa

Separação das faixas 
1 m. a 9 nj.

(b)

A arborizarão racoraen- 
da h  m.

3,65 m13,65m j 3,65 m j

Faixa Faixa

Pista

(c)

& <5~n̂

A n-
73,65 rn!3,65rn! 15/650113,65™, ! 
. i l i .  i i i.

-----v -----*
Faixa A

——v-----
Faixa B

Adicional,ora da Faixa A ora da B
Fi£. 3 — Gabaritos para canais de trálego

Tipo (a) comum 
Tipo (b )  iilas ituais 
Tipo (c ) econômico
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(a)

(b)

Gradll interrompido nas 
faixas de segurança de 
5. pedestres

Passeio ^  m  
*  0 ,25 .

i m
Fila morta para paradas e estaciona­

mentos temporários Fila de circulação (aceitável 
a largura até 3 , 6 5  m.)

Gradil como acima especificado

Fila morta para paradas e estacionamen 
tos temporários Fila de circulação

Fila morta

1 a 2 m. para fios de separação de faixas ou 
3 a 6 m. se houver problemas de voltas a es­

querda a resolver s
F ig . 4 — Gabaritos para vias locais com circulação nos dois sentidos
(a ) Corte numa via local exclusivamente residencial, indi cando as exigências mínimas na pista
(b )  Corte numa via local da categoria comercial ou de escritórios, casas de diversões, hotéis, restaurantes, bares,

etc. indicando as exigências mínimas na pista
(c ) Corte numa via da mesma categoria da letra (b ) mas em que as íilas para a circulação são iguais
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f l

€ A

F'ê- 5 —  Os estacionamentos de curta duração e as residências

(a )  Frentes residenciais de famílias isoladas, possibilitando a parada de um ou mais carros não exigem disponi­
bilidades fora das vias públicas

a situação futura, pelo menos a de meio século à 
frente. A possível freqüência normal aos edifícios 
que margeiam uma via local, por pessoas que utili­
zam veículos automotores de transporte individual, 
será sempre o melhor elemento preliminar de ra­
ciocínio.

Se se trata de uma via residencial, somos logo 
obrigados a levar em conta o número de famílias 
que habitam edifícios correspondentes a cada 6,5 m 
corridos de meio-fio. Até a proporção de uma fa­
mília para cada 6,5 m de meio-fio, a fila morta de 
parada satisfaz plenamente, porque nunca deve es­
tar tôda tomada (F ig . 5 a ) .  Entretanto, se um 
maioi* número de famílias passa a existir, há ne­
cessidade de local especial para estacionamento de 
curta duração, o que geralmente se impõe quando 
ocorrem edifícios de apartamentos residenciais, 
além dos locais de guarda, como veremos adiante, 
ou com êles relacionados (F . 5 b ) . Vemos aí como 
se impõe o controle do gabarito máximo de cons­
trução, sob pena de comprometer o plano de via- 
ção, correlacionando aquele com as exigências de 
disponibilidades de estacionamento fora das vias.

Se se trata de vias comerciais ou de escritó­
rios, o problema se complica, porque em tais vias e 
durante o período das atividades diárias é extraor­
dinariamente grande a demanda de espaço para 
Estacionamento de um modo geral, até duas horas 
ou de mais de duas horas. Demanda que cresce 
naturalmente com o vulto ou o número dos em­
preendimentos, função direta, por sua vez, do ta­
manho dos edifícios; em última análise, de seu ga­
barito. Temos, por outro lado, que encarar a per- 
rnanência da carga e descarga, do continuado sim­
ples embarque e desembarque de passageiros e dos 
estacionamentos, mais ou menos demorados, dos 
veículos particulares de passageiros.

A reserva dos locais de carga e descarga deve 
estar feita de início, inclusive encarando a carga 
leve ou de pequenos volumes e a carga pesada ou 
de grandes volumes. A demanda de estaciona­
mento, mais ou menos demorado, dos veículos é 
tal, que simples espaços reservados ao longo dos 
meios-fios não podem satisfazer, quando a área em  
questão estiver totalmente edificada e funcionando 
o conjunto de empreendimentos que pode abrigar. 
Devem-se então prever locais de estacionamento, 
fora das vias e adequadamente distribuídos.

O espaço previsto num plano para o estacio­
namento de curta duração é fixo; variável e cres­
cente será a demanda para a ocupação dêsse mes­
mo espaço; em conseqüência, o reajustamento será 
periodicamente obtido, reduzindo-se o tempo de 
permissão para ocupá-lo e, desta forma, passa a 
haver um recalque ou transferência obrigatória para 
os locais de estacionamento demorado fora das vias.

Em princípio, os locais de carga e descarga de­
vem estar situados dentro da área da propriedade 
ccmercial ou industrial. Entretanto, a carga e a des­
carga de pequenos volumes dos negócios de pouca 
monta poderá contar com a permissão de ser efe­
tuada aproveitando o espaço destinado às “para­
das”, isto é, na chamada fila morta da via. Se ou 
quando ocorrer a demanda dêste tipo de estacio­
namento, igual ou superior ao que comporta o es­
paço atribuído às paradas, haverá necessidades de 
estabelecer, na própria fila morta, a reserva para 
um e outro fim, demarcando a área em que a carga 
e a descarga são admitidas.

Estacionamentos de  longa duração
O estacionamento por períodos mais ou menos 

longos, nunca podera ser resolvido recorrendo-se ao 
espaço junto ao meio-fio das vias públicas, a não



14 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO AGÔSTO DÊ 1953

ser em bairros residenciais, onde, correspondente 
à habitação de cada família, haja uma frente da 
ordem de pelo menos 6,5 m (5,5 m de espaço 
ocupado por um auto junto ao meio-fio mais 1 m 
para manobra). (3 )

(3 ) Para a m anobra de cada auto haverá uma mar- 
*em  da 2 m, graças à norm a de nenhum  carro podet es­
tacionar a menos de 1 m do que estiver à sua frente.

A solução está nas áreas reservadas no próprio 
nível do terreno e nos edifícios apropriados a re­
ceber os veículos, dando-lhes adequadas acomoda­
ções fora das vias públicas. E ’ evidente que uma tal 
questão jamais pode ser resolvida pela polícia e sim 
pelo planejador da Cidade, cabendo-lhe prever as 
necessidades futuras, compreender a evolução na­
tural do desenvolvimento das áreas estudadas e fa­

f' ‘É ■ 5 —  Os estacionamentos de curta duração e as resi dências

(b )  Insuficiência de írente acarreta medidas especiais. Se o pátio (1 ) d* 
estacionamento de curta duração dispuser de uma vaga, pelo menos 
para cada apartamento, também poderá satisfazer ã necessidade de es­
tacionamento de longa duração e neste caso a garagem é dispensável. 
Uma margem de vagas extras para os visitantes é recomendável.
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cilitar a realização de um programa de providên­
cias progressivas, que faça com que as disponibi­
lidades de locais de estacionamento, fora das vias, 
cresçam à medida que maiores se tornam as cor­
respondentes demandas. Enquanto bastarem os es­
paços em áreas não edificadas, não se devem le­
vantar edifícios de estacionamento, mas quando ês- 
tes se tornarem necessários é preciso construí-los. 
Para isto é preciso dispor de terrenos de antemão 
reservados. Áreas disponíveis por acaso, dificilmen­
te estarão em locais convenientes para o destino 
em vista. Garagens ou locais de estacionamento de 
grande capacidade, em um ou dois pontos do cen­
tro de uma cidade, não são boas soluções. Convém 
que os locais de estacionamento tenham capaci­
dade comedida è sejam encontrados em freqüen­
tes intervalos, para que possam satisfazer aos que 
dêles necessitam.

Só são necessários grandes locais de estaciona­
mento quando conjugados a grandes edifícios, es­
tádios, campos de esportes, e tc ., que atraiam imen­
so número de veículos.

Um dos mais sérios problemas, que o plane­
jador enfrenta, é saber quais as necessidades de es­
tacionamentos fora das vias públicas. Tais elemen­
tos básicos de raciocínio constituem ou devem  
constituir condições fundamentais a serem exigi­
das, no código de obras das municipalidades.

Os inquéritos e estudos estatísticos desta na­
tureza, no Brasil, são incipientes ou inexistentes, 
além disto, 0 reduzido número de veículos auto­
motores que possuímos comparado com o que cer­
tamente haverá dentro de 20 ou 50 anos, permite 
afirmar que mais convém levarmos em conta as 
conclusões a que pesquisadores norte-americanos 
chegaram sôbre o que já é exigido em algumas de­
zenas de suas cidades, do que só confiar naqueles 
atuais deficientes elementos informativos de nossa 
experiência, se não desejamos continuar errando. 
O quadro que se segue apresenta-nos resumidamen­
te a exigência em local de estacionamento fora das 
vias públicas, observada em 1946, em várias Cida­
des norte-americanas, levando em conta os dife­
rentes tipos de edifícios.

ESPAÇO REQUERIDO PARA UM CARRO
PA11A CADA N .° DE 

CIDADES 
QUE 

EXIGEM
TIPOS DE EDIKÍCIOS

MÉDIA DO EXIGIDO
EXIGIDO COM 2/3 DAS CIDADE}

Teatros, cinemas, etc................................................................ 7 assentos 4 a 10 assentos 24
Comércio varejista ...................... . . . . 37 m2 28 — 40 m2 (0 8

37 m2 (2) 40 m2 40 m2 
4.6 m2 (3)

3

3Ií^.stuurnntos .. ...........• .......................................

3 quartos do hóspede..
9 m25 assentos1 —  3 quartos de hóspede 22

1
3 empregados 
08 m2

2 — 1 empregados (1) 37 — 74 m2 5
4

1 unidade 1 — 3 unidades 001 unidade 1 unidade 18
Hospitais ......................................... 3 quartos — 12

’ (1) Normalmente por metros quadrados do espaço destinado às vendas.
(2) Cada uma das três cidades fazem essas exigências.
(3) Uma das c i d a d e s  e x i g e  por 4,G m2 da Arca destinada ao  freguês; outra por 9 m2 da arca total.
r t i  Acham-se registrados separadamente os d iis  critírios encontrados, e.ti*ên?ia do espaço de estacionamento por número de empregados e pe.la área global
(õ) Representa o grupamento de tó ja s  as Areas onde múltiplas residências num s/i edifício s5o permitidas. Normalmente, mais espaço de estacio­

nam ento 4 exigido por unidade residencial de luxo, que nas «ona* de residências me.is modestas.
I

A exigência de local de estacionamento nos 
códigos de obras das municipalidades é uma das 
conseqüências da revolução motorizada. Na época 
dos veículos, hipomóveis, desnecessária era a inter­
venção do poder de polícia da cidade neste parti­
cular, porque a ninguém ocorria deixar seu carro 
indefinidamente na via pública, pelo simples fato 
do animal exigir tratamento especial, recolhimenfb 
ò cocheira, beber e comer. Além disso, o número 
dos próprios veículos hipomóveis era reduzidíssi­
mo, não podendo a sua acidental permanência na

via pública constituir problema à utilização desta 
para os fins precípuos de circulação. Não estando 
no código de obras a exigência da construção ou 
da reserva de locais de estacionamento, a ninguém 
ocorre providenciá-los, pelo menos na medida do 
que se toma ou venha a se tornar necessário. O 
natural egoísmo humano faz com que se construam 
os mais variados edifícios, para diversos fins, sem 
inverter capitais em proveito de espaço adequado 
para estacionamento de veículos dos freqüentado­
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res ou moradores dos mesmos prédios. Tais inver­
sões de capitais não se verificam:

1.° porque a necessidade de estacionam ento surge 
s posteriori;

2 °  porque, a princípio, não haverá rem uneração di­
reta para aquela inversão de capital e porque, mesmo de­
pois, a rem uneração será m uito inferior à proporcionada 
pelo emprego de capital para outros fins que não o de es­
tacionam ento;

3.° porque há o desconhecimento da real repercussão 
que o tráfego motorizado trouxe à estrutura das cidades, 
exigindo para o estacionam ento de veículos providências tão 
essenciais quanto aquelas que se tornam  indispensáveis para 
possibilitar a circulação;

4.° porque, finalm ente, o Poder Público municipal 
ainda não encarou e não tomou as providências funda­
m entais indispensáveis, disciplinadoras ou coercitivas, para 
encontrarem -se as soluções de interesse coletivo, sôbre êste 
novo problem a do século que estamos vivendo.

Embarque e desembarque, e carga e descarga nos 
Centros das Cidades

Além dos aspectos e providências, a que nos 
referimos linhas atrás, não podemos deixar de sa­
lientar que o extraordinário crescimento dos trans­
portes motorizados também exige que se construam  
grandes estações rodoviárias, no coração das Ci­
dades, à semelhança do que os transportes ferro e 
aquaviários de há muito reclamaram dos urba­
nistas .

Para assegurar o transporte de consideráveis 
massas humanas, tão mais consideráveis quando 
observadas nas horas de maior concentração, assi- 
naladoras do início e fim das atividades diárias, 
um elevadíssimo número de veículos de transporte 
coletivo precisa ter acesso ao Centro urbano, e, por 
isso, reclamam a existência de adequados locais 
para embarque e desembarque de passageiros. Lo­
cais êstes, de tal forma dispostos que, preliminar­
mente, não interfiram com as pistas destinadas à 
circulação dos veículos em geral, e que, em segundo 
lugar, garantam a mais fácil, cômoda e segura cir­
culação de seus passageiros.

Não bastam as estações rodoviárias para as li­
gações intermunicipais, é indispensável uma ou 
mais estações para os meios de transporte coleti­
vos de uma Cidade, situadas bem no seu coração 
evitando ao máximo, quando não mesmo elimi­
nando as paradas que tais transportes teriam que 
fazer nas vias públicas, congestionando-as ou agra­
vando-lhes a congestão pela inexistência de ade­
quados locais fora delas, i

Os transportes de carga e descarga de longa 
distância, dia a dia, passam a utilizar maiores veí­
culos motorizados. A exploração econômica de tais 
veículos recomenda seu tráfego com plena carga. 
São êles inadequados às entregas parceladas a di­
versos destinatários numa cidade. Por tudo isto, 
as grandes estações rodoviárias para os caminhões 
de carga intermunicipais se recomendâm:

—  para evitar que veículos inadequados pelo seu gran­
de porte passem a circular desnecessariam ente pelas vias 
da Cidade, no trabalho de entrega de carga a diversos des­
tinatários ou de recolhim ento de volumes de diferentes 
origens;

—  paru perm itir que grandes caminhões, com ou sem 
ri.boque, deixem suas cargas rapidam ente e num mesmo 
local, onde agentes da Estação ou representantes de desti­
natários procedam  à devida separação;

—  e, finalm ente, para possibilitar que novas cargas, 
aí reunidas, possam ser apanhadas sem perda de tempo.

CONCLUSÕES
Sem desprezar as velhas necessidades essen­

ciais do homem que o urbanista continua preci­
sando satisfãzer, somos obrigados a reconhecer que 
o tráfego motorizado precisa polarizar as maiores 
atenções dos responsáveis pelo planejamento e pelo 
desenvolvimento de nossas cidades.

Do ponto de vista tráfego motorizado, o ar­
ranjo e o projeto das vias, suas posições relativas 
e meios de interconexões são assuntos de impor­
tância fundamental, como indispensáveis são as 
previsões e as providências, ligadas ao estaciona­
mento de veículos, fora das vias públicas, à carga 
e à descarga e ao embarque e desembarque de pas­
sageiros sem prejuízo da circulação em geral.

A disposição de vias formando quarteirões, 
quadrangulares ou retangulares, tão generalizada e 
conhecida de todos nós, não mais tem cabimento. 
A idéia de que uma rua sem saída na outra extre­
midade corresponde a uma rua residencial de se­
gunda ordem, revela-se inteiramente falsa, pois ou 
se adotam formas de labirinto, ou se deve assegu­
rar a entrada e  saída da rua por uma mesma ex­
tremidade, criando-se, no fundo, uma disposição 
circular (um fundo de saco) que facilite a manobra 
de retorno.

Lembremo-nos de que não será impunemente 
que se infringirão as noções que tentamos sinteti­
zar, principalmente ao continuar-se esquecendo a 
necessidade de distinção das funções específicas dos 
canais de tráfego e das vias locais. O estrangula­
mento da circulação e a insegurança estigmatizam  
os planos dos ignorantes da ciência do tráfego mo­
derno.


